
 
CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL  ​

​SEGUNDA SECRETARIA
Diretoria de Administração e Finanças

Coordenadoria Técnica de Engenharia e Arquitetura

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA PARA AQUISIÇÃO DE BENS PERMANENTES (DIVISÓRIAS)

 

1. OBJETO DE CONTRATAÇÃO

 
Contratação de empresa especializada, por meio de registro de preços, para fornecimento e
instalação, sob demanda, de divisórias de painéis cegos e/ou vidro com todos os complementos
necessários (portas, fechaduras, maçanetas, etc.) para atender às necessidades do
edifício da Câmara Legislativa do Distrito Federal, conforme condições, quantidades, exigências e
estimativas estabelecidas neste instrumento.  

 

2. JUSTIFICATIVA

2.1. O fornecimento e instalação, sob demanda,   de divisórias de painéis cego e/ou vidro
(portas, complementos, fechaduras, maçanetas, etc.) visa o atendimento das necessidades do
edifício da Câmara Legislativa do Distrito Federal, dentre elas:

2.1.1. A reposição de peças que, com o passar do tempo e seu uso, sofrem desgaste natural e
necessitam ser substituídas;

2.1.2. A readequação de espaços físicos, para melhor comportar as estruturas da Câmara
Legislativa do Distrito Federal e para garantir o conforto das pessoas que ocupam esses espaços;

2.1.3. Possibilitar a alteração de compartimentos no edifício sede da Câmara Legislativa do
Distrito Federal (CLDF) de forma prática e eficiente, dispensando a utilização de alvenaria comum,
devido modificações advindas de reestruturação, criação e extinção de setores e outras alterações
necessárias para atendimento das necessidades da CLDF;

2.2. Considerando que os produtos a serem adquiridos são para complementação, os itens
deverão ser adquiridos em um único lote e possuir características visuais e técnicas similares ao
padrão de divisórias existentes na CLDF. Os objetos se resumem ao fornecimento de itens e à
prestação de serviços usuais e de pequena complexidade, que não poderão ter seus itens separados,
sob o risco de comprometer a instalação do conjunto. Portanto, o lote deverá ser executado por uma
empresa especializada (preço global por lote). 

 

3. ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

 

3.1. Por se tratar de complementação das instalações existentes, os produtos necessitarão
de possuir características visuais e técnicas similares ao padrão de divisórias existentes na CLDF,
inclusive quanto a cor, tonalidade e desempenhos (conforme especificação). Deverão permitir
adaptações e encaixe preciso nas divisórias existentes do edifício, a fim de garantir a padronização
e permitir a readequação ou o reaproveitamento do material em caso de remanejamentos futuros;  
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3.2. Todo material, peças e equipamentos a ser utilizado na execução dos serviços deverão
considerar, sempre que possível, a composição, características ou componentes sustentáveis,
atendendo, dessa forma, o disposto na Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01, de 2010, Capítulo
III, artigo 5.º, I, II, III e § 1º, exceto aqueles em que não se aplica a referida norma;

3.3. No caso de uso de madeira, recomenda-se que as licitantes apresentem documentos
da origem da matéria-prima utilizada na fabricação do material, tais como Documento de Origem
Florestal (DOF), Programa Brasileiro de Certificação Florestal (CERFLOR) , Conselho de Manejo
Florestal (FSC) ou documentações afins. Todavia, tais documentações não se consubstanciarão em
condição para a participação/habilitação na licitação;

3.4. Os produtos deverão estar de acordo com a norma ABNT 15141/2008, ABNT NBR
10152/2017, IT 10 (Controle de materiais de acabamento e de revestimento), ABNT NBR
15.758/2009, ABNT NBR 14.715/2010, ABNT NBR 15.217/2018 e demais legislações ou normativos
pertinentes;

3.5. As divisórias deverão possuir no interior dos painéis material termoacústico - lã de
rocha densidade mínima de 32 Kg/m³ ou material termoacústico tecnicamente equivalente. É
necessário que o isolamento acústico mínimo seja de 40 dBa;

3.6. Os vidros deverão ser de segurança (temperado ou laminado) e possuir, no mínimo, 6
mm de espessura;

3.7. As persianas deverão ser em lâminas horizontais de alumínio com 16 mm de largura,
aproximadamente, com cor de acordo com padrão existente;

3.8. Os produtos deverão estar de acordo com a norma ABNT 15141:2008 e demais
normativos pertinentes;

3.9. Não serão aceitos produtos que não permitam adaptação e encaixes precisos nos
módulos existentes no edifício da CLDF;

3.10. As divisórias e as portas deverão ser de piso a teto. O pé direito dos ambientes no
edifício da CLDF possuem uma variação média de 2.30 m a 3.30 m, o que não inviabiliza a eventual
instalação dos produtos em ambientes com pés direitos distintos daqueles mencionados;  

3.11. Caso haja necessidade, poderão ser instalados painéis com altura/modulação distinta
da especificada;

3.12. Os itens de 01 a 08 deverão englobar todos os elementos necessários para a perfeita
instalação dos módulos de divisórias e portas (esquinas, ferragens, perfis estruturais, batentes,
maçanetas, fechaduras, juntas acústicas, etc.). Os demais tratam de itens avulsos que poderão ser
utilizados para a realização de manutenção de módulos existentes; 

3.13. A CONTRATADA deverá entregar, juntamente com o orçamento do serviço solicitado,
o projeto de layout, com as devidas cotas e outras informações que se fizerem necessárias;

3.14. Deverão ser observados os requisitos previstos abaixo, bem como aqueles
relacionados no Anexo I deste Termo de Referência:

 

Item 01 - Divisórias em painéis cegos do piso ao teto, com espessura mínima de 85 mm e
máxima de 105 mm, confeccionados em MDP ou MDF, espessura mínima 15mm, revestidos em
laminado melamínico BP, conforme o padrão existente no edifício. Ref.: MDF BP Padrão Cinza Argila
TX - BERNECK ou similar. Topos das chapas de MDF ou MDP revestidas com fitas de borda de PVC 1
mm de espessura, semelhante a cor da chapa. Painéis fixados à estrutura através de sistema frontal
de clipe em nylon de alta resistência (ou material equivalente) com molas e cantoneiras, sem que
haja necessidade de grapas de ancoragem por gravidade, garantindo a estabilidade dimensional
com alinhamento, esquadrejamento e contraventamento do conjunto, além de saque frontal e
individual dos painéis. O sistema não deve conter nenhum tipo de fixação aparente. Interior dos
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painéis em lã de rocha densidade mínima de 32 Kg/m³ ou material termoacústico tecnicamente
equivalente (lã de pet ou de vidro).
Passagem de fiação para telefonia, lógica e elétrica pelo interior dos painéis e dos caixilhos.
Nivelador de painéis cegos de alta resistência e que garanta precisão no alinhamento e nivelamento
dos painéis em ambas as faces. Estrutura interna e externa em alumínio extrudado. Junção entre
painéis com aproximadamente 10mm e isolamento acústico proporcionado através de:

- Junta acústica externa: embutido em Cloreto de PoliVinila (PVC) ou em material
tecnicamente equivalente/superior, fixada aos perfis estruturais e pressionadas aos painéis
adjacentes.

- Junta acústica interna: dupla em borracha Neoprene ou em material tecnicamente
equivalente/superior, fixadas por encaixe aos perfis estruturais.

Isolamento acústico mínimo de 40dBa. Modulação padrão ≅ 1250 mm.

 

Item 02  - Divisórias (mistas) em painéis cego com altura de 900 mm em relação ao piso,
com no mínimo 85 mm e no máximo 105 mm de espessura, confeccionados em MDP ou MDF,
espessura mínima 15mm, revestidos em laminado melamínico BP, conforme o padrão existente no
edifício. Ref.: MDF BP Padrão Cinza Argila TX - BERNECK ou similar. Topos das chapas de MDF ou
MDP revestidas com fitas de borda de PVC de 1 mm de espessura, semelhante a cor da chapa.
Interior dos painéis cegos em lã de rocha densidade mínima de 32 Kg/m³ ou com material
termoacústico tecnicamente equivalente (lã de pet ou de vidro). Painéis em vidro duplo incolor e de
segurança (temperado ou laminado), com espessura mínima de 6 mm, ancorados por borracha
EPDM (ou material equivalente) e encaixilhados em perfis com meia esquadria (formam entre si
ângulos de 45º), sem o uso de baguetes. Painéis fixados à estrutura através de sistema frontal de
clipe em nylon de alta resistência (ou material equivalente), com molas e cantoneiras, sem que haja
necessidade de grapas de ancoragem por gravidade, garantindo estabilidade dimensional com o
alinhamento, esquadrejamento e contraventamento do conjunto, além do saque frontal e individual
dos painéis. O sistema não deve conter a sua forma de fixação aparente.

Persianas, entre vidros, em lâminas horizontais de alumínio com 16 mm de largura e cor de
acordo com o padrão existente, com acionamento através de comando por botão e com todos os
seus mecanismos de funcionamento (superior, inferior e comando botão) embutidos na estrutura da
divisória, de forma a visualizar somente as réguas de alumínio.

Passagem de fiação para telefonia, lógica e elétrica pelo interior dos painéis e dos caixilhos.

Nivelador de painéis cegos e de vidro de alta resistência, a fim de garantir a precisão no
alinhamento e nivelamento dos painéis em ambas as faces. Estrutura interna e externa em alumínio
extrudado. Junção entre painéis com 10mm e isolamento acústico proporcionado através de:

- Junta acústica externa: embutido em Cloreto de PoliVinila (PVC) ou em material
tecnicamente equivalente/superior, fixada aos perfis estruturais e pressionadas aos painéis
adjacentes.

- Junta acústica interna: dupla em borracha Neoprene ou em material tecnicamente
equivalente/superior, fixadas por encaixe aos perfis estruturais.

Isolamento acústico mínimo de 40dBa. Modulação padrão ≅ 1250 mm.

 

Item 03 - Divisórias em painéis com vidro duplo de piso ao teto, com espessura mínima de
85 mm e máxima de 105 mm, com vidro incolor e de segurança (temperado ou laminado),
espessura mínima 6mm (3mm+PVB+3mm), ancorados por borracha EPDM (ou material
equivalente) e encaixilhados em perfis com meia esquadria (45º graus), sem o uso de baguetes.
Painéis fixados à estrutura através de sistema frontal de clipe em nylon de alta resistência (ou
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material equivalente), com molas e cantoneiras, sem necessidade de grapas de ancoragem por
gravidade, garantindo estabilidade dimensional com o alinhamento, esquadrejamento e
contraventamento do conjunto, além de saque frontal e individual dos painéis. O sistema não deve
conter a sua forma de fixação aparente.

Persianas, entre vidros, em lâminas horizontais de alumínio com 16 mm de largura e cor de
acordo com o padrão existente, com acionamento através de comando por botão e com todos os
seus mecanismos de funcionamento (superior, inferior e comando botão) embutidos na estrutura da
divisória, de forma a visualizar somente as réguas de alumínio. Espessura mínima do conjunto 85
mm e máxima 105 mm.

Nivelador de painéis de vidro em nylon de alta resistência, que garanta precisão no
alinhamento e nivelamento dos painéis em ambas as faces. Estrutura interna e externa em alumínio
extrudado.

Junção entre painéis com 10mm e isolamento acústico proporcionado através de:

- Junta acústica externa: embutido em Cloreto de PoliVinila (PVC) ou em material
tecnicamente equivalente/superior, fixada aos perfis estruturais e pressionadas aos painéis
adjacentes.

- Junta acústica interna: dupla em borracha Neoprene ou em material tecnicamente
equivalente/superior, fixadas por encaixe aos perfis estruturais.

Isolamento acústico mínimo de 40dBa. Modulação padrão ≅ 1250 mm.

 

Item 04 - Divisórias com guichê para atendimento (balcão) e em painéis cegos com altura
de 900 mm em relação ao piso, com no mínimo 85 mm e no máximo 105 mm de espessura,
confeccionados em MDF ou MDP, espessura mínima 15mm, revestidos em laminado melamínico BP,
conforme o padrão existente no edifício. Ref.: MDF BP Padrão Cinza Argila TX - BERNECK ou similar.
Topos das chapas de MDF ou MDP revestidas com fitas de borda de PVC de 1 mm de espessura,
semelhante a cor da chapa. Interior dos painéis em lã de rocha densidade mínima de 32 Kg/m³ ou
com material termoacústico tecnicamente equivalente (lã de pet ou de vidro). Painéis em vidro
duplo incolor e de segurança (temperado ou laminado), com espessura mínima de 6 mm, ancorados
por borracha EPDM (ou material equivalente) e encaixilhados em perfis com meia esquadria
(formam entre si ângulos de 45º), sem o uso de baguetes. Painéis fixados à estrutura através de
sistema frontal de clipe em nylon de alta resistência (ou material equivalente), com molas e
cantoneiras, sem que haja necessidade de grapas de ancoragem por gravidade, garantindo
estabilidade dimensional com o alinhamento, esquadrejamento e contraventamento do conjunto,
além do saque frontal e individual dos painéis. Abertura no vidro, de acordo com o projeto, para
guichê de atendimento, estruturado com perfis de alumínio em meia esquadria (formam entre si
ângulos de 45º). O sistema não deve conter a sua forma de fixação aparente.

Passagem de fiação para telefonia, lógica e elétrica pelo interior dos painéis e dos caixilhos.

Nivelador de painéis cegos e de vidro de alta resistência, a fim de garantir a precisão no
alinhamento e nivelamento dos painéis em ambas as faces. Estrutura interna e externa em alumínio
extrudado. Junção entre painéis com 10mm e isolamento acústico proporcionado através de:

- Junta acústica externa: embutido em Cloreto de PoliVinila (PVC) ou em material
tecnicamente equivalente/superior, fixada aos perfis estruturais e pressionadas aos painéis
adjacentes.

- Junta acústica interna: dupla em borracha Neoprene ou em material tecnicamente
equivalente/superior, fixadas por encaixe aos perfis estruturais.

Isolamento acústico mínimo de 40dBa. Modulação padrão ≅ 1250 mm.
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Item 05 - Módulo de porta cego com folha única do piso ao teto, confeccionada em MDP ou
MDF, sem requadro e com preenchimento em material termoacústico ou em chapas de MDF
prensadas (ou material equivalente), espessura mínima de 38mm, com bordas em PVC rígido em
todo o seu perímetro, espessura aproximada de 2 mm. Revestida com laminado melamínico BP com
cor conforme o padrão existente no edifício, Ref.: MDF BP Padrão Cinza Argila TX - BERNECK ou
similar. Topos revestidos em perfil da mesma cor em todo seu contorno. Batentes em liga de
alumínio extrudado, com acabamento no seu perímetro para isolamento sonoro e amortecimento de
impacto, e com canal para encaixe de dobradiças e chapa testa. Dobradiças em aço inox ou em
alumínio com sistema de anéis antirruído em nylon (ou material equivalente), encaixadas ao batente
e fixadas a ele sob pressão através de parafusos allen em aço inox e que permita a regulagem da
folha da porta e alteração de lado de abertura no próprio batente, sem troca de componentes.
Conjunto de maçaneta fechadura, Ref.: La Fonte 515 AEE ou similar, com acabamento cromado
acetinado. Isolamento acústico mínimo de 40dBa. Modulação padrão ≅ 900mm.

 

Item 06 - Módulo de porta cego com folha dupla do piso ao teto, confeccionada em MDP ou
MDF, sem requadro e com preenchimento em material termoacústico ou em chapas de MDF
prensadas (ou material equivalente), espessura mínima de 38mm, com bordas em PVC rígido em
todo o seu perímetro, espessura aproximada de 2 mm. Revestida com laminado melamínico BP com
cor conforme o padrão existente no edifício. Ref.: MDF BP Padrão Cinza Argila TX - BERNECK ou
similar. Topos revestidos em perfil da mesma cor em todo seu contorno. Batentes em liga de
alumínio extrudado, com acabamento no seu perímetro para isolamento sonoro e amortecimento de
impacto, e com canal para encaixe de dobradiças e chapa testa. Dobradiças em aço inox ou em
alumínio com sistema de anéis antirruído em nylon (ou material equivalente), encaixadas ao batente
e fixadas a ele sob pressão através de parafusos allen em aço inox e que permita a regulagem da
folha da porta e alteração de lado de abertura no próprio batente, sem troca de componentes.
Conjunto de maçaneta e fechadura, Ref.: La Fonte 515 AEE ou similar, com acabamento cromado
acetinado ou puxador e aço escovado acetinado. Isolamento acústico mínimo de 40dBa. Modulação
padrão ≅ 1.800mm.

 

Item 07 - Módulo de porta com folha única do piso ao teto, em vidro duplo de segurança
(laminado), com espessura mínima de 6mm. Espessura mínima da porta de 40 mm, encaixilhada
em perfis de alumínio. Dobradiças em aço inox ou em alumínio com sistema de anéis antirruído em
nylon (ou material equivalente), encaixadas ao batente e fixadas a ele sob pressão através de
parafusos allen em aço inox e que permita a regulagem da folha de porta no próprio batente.
Batentes em liga de alumínio extrudado, com acabamento no seu perímetro para isolamento sonoro
e amortecimento de impacto e com canal para encaixe de dobradiças e chapa testa. Persianas,
entre vidros, em lâminas horizontais de alumínio com 16 mm de largura e cor de acordo com
padrão existente, com acionamento através de comando por botão e com todos os seus
mecanismos de funcionamento (superior, inferior e comando botão) embutidos na estrutura da
divisória, de forma a visualizar somente as réguas de alumínio. Conjunto de fechadura La Fonte 515
AEE ou similar, com acabamento cromado acetinado. Isolamento acústico mínimo de 40dBa.
Modulação ≅ 900mm.

 

Item 08 - Módulo de porta com folha dupla do piso ao teto, em vidro duplo de segurança
(laminado), com espessura mínima de 6mm. Espessura mínima da porta de 40 mm, encaixilhados
em perfis de alumínio. Dobradiças em aço inox ou em alumínio com sistema de anéis antirruído em
nylon (ou material equivalente), encaixadas ao batente e fixadas a ele sob pressão através de
parafusos allen em aço inox e que permita a regulagem da folha de porta no próprio batente.
Batentes em liga de alumínio extrudado, com acabamento no seu perímetro para isolamento sonoro
e amortecimento de impacto e com canal para encaixe de dobradiças e chapa testa. Persianas,
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entre vidros, em lâminas horizontais de alumínio com 16mm de largura e cor a definir (de acordo
com padrão existente), com acionamento através de comando por botão e com todos os seus
mecanismos de funcionamento (superior, inferior e comando botão) embutidos na estrutura da
divisória, de forma a visualizar somente as réguas de alumínio. Conjunto de fechadura La Fonte 515
AEE ou similar, com acabamento cromado acetinado. Isolamento acústico mínimo de 40dBa.
Modulação padrão ≅ 1.800mm

 

Item 09 -   Conjunto de maçaneta e fechadura com acabamento cromado acetinado, de
acordo com o padrão existente no edifício.. Ref.: La fonte 515 - AEE (conjunto 515) ou similar, com
acabamento cromado acetinado.

 

Item 10 -  Persianas em lâminas horizontais de alumínio com aproximadamente 16mm de
largura e cor conforme padrão existente no edifício.

 

Item 11 -  Vidro de segurança incolor (laminado ou temperado), com espessura mínima 6
mm.

 

Item 12 - Puxador em aço inox escovado acetinado, e ≅ 1000 mm e ø ≅ 25 mm, de acordo
com o padrão existente no edifício.

 

Item 13 - Esquina em alumínio de piso a teto, compatível com as divisórias especificadas.

 
 

4. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1. A Modalidade da licitação será pregão, em sua forma eletrônica;

4.2. O critério de julgamento do processo licitatório será do tipo menor preço global por
lote; 

4.3. No julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço, desde que
atendidas as especificações constantes neste Termo de Referência;

4.4. A adjudicação não será realizada por preços superiores aos valores estimados.

 
 

5. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

(   ) NÃO SE APLICA
( X ) SE APLICA. Justificativa:
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O uso do Sistema de Registro de Preços se justifica pela necessidade frequente de fornecimento e
instalação dos itens discriminados neste Termo de Referência, bem como pelo fato de não ser
possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal. Ademais, o Sistema de Registro de Preços (SRP) tem como vantagem a eficiência
administrativa, uma vez que garante a agilidade nas contratações e a redução dos custos
operacionais e de estoque.  
Nesse sentido, a contratação aqui pretendida está devidamente amparada na Lei nº 14.133/2021,
por se tratar de fornecimento e instalação de itens sem a possibilidade de definição prévia do
quantitativo a ser utilizado. 

 

5.1. Prazo para Intenção de Registro de Preço (IRP)

 
(   ) PERMITIDA.
( X ) VEDADA. Justificativa:
 
Não será permitida a Intenção de Registro de Preço (IRP), em função da exiguidade de tempo e da
dificuldade no gerenciamento de eventuais participantes, pelas diversas atribuições da Coordenadoria
Técnica de Engenharia e Arquitetura, e, também, pela ampliação sobremaneira de suas atividades.
 

5.2. Adesão de outros órgãos à Ata de Registro de Preço (ARP), observado o que prevê o
Ato da Mesa Diretora nº 62, de 2023, que regulamenta o procedimento auxiliar do Sistema de
Registro de Preços, para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras e serviços de
engenharia.

 
(   ) PERMITIDA.
( X ) VEDADA. Justificativa:
 
Não será permitida a Adesão de outros órgãos à respectiva Ata de Registro de Preço (ARP), em
função da dificuldade no gerenciamento de eventuais participantes, pelas diversas atribuições da
Coordenadoria Técnica de Engenharia e Arquitetura e pela ampliação sobremaneira de suas
atividades, as quais já contemplam o acompanhamento de serviços de engenharia, obras, execução
contratuais, projetos, equipes de planejamentos, entre outras atividades inerentes à Coordenaria,
com o objetivo de atender às necessidades do edifício da Câmara Legislativa do Distrito Federal. 
 

5.3. Tempo máximo para entrega dos materiais e conclusão dos serviços de instalação pela
CONTRATADA, após solicitação pela CONTRATANTE: 25 dias corridos, após a emissão da ordem de
serviço.   

 

6. PRAZO E FORMA DE ENTREGA

6.1. A entrega do material, bem como sua instalação, deverá ser realizada em até 25 dias
corridos (vinte e cinco dias corridos) após a emissão da Ordem de Serviço, na Câmara Legislativa do
Distrito Federal, situada na Praça Municipal – Quadra 2 – Lote 5, Brasília-DF, CEP 70.094-902, em dia
de expediente, no horário das 8 às 18 horas, para fins de recebimento;

6.2. Conforme as necessidades, serão encaminhadas à CONTRATADA solicitações de
proposta comercial, por meio de ofício ou mensagem eletrônica (e-mail);

6.3. Após o recebimento da solicitação de proposta comercial, a CONTRATADA terá até 7
dias úteis para encaminhar o orçamento do serviço solicitado acompanhado do respectivo projeto
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de layout, com as devidas cotas e outras informações que se fizerem necessárias. Caso o local de
realização dos serviços não esteja disponível para a aferição de medidas, é necessário que tal
situação seja informada logo após a verificação do impedimento;

6.4. A execução dos serviços se dará de maneira parcelada, conforme solicitações da
CONTRATANTE, por meio das Ordens de Serviço, que serão emitidas pela Comissão Executora da
Ata;

6.5. Depois de aprovado o orçamento e o layout, a Comissão Executora da Ata deverá
encaminhar a Ordem de Serviço à CONTRATADA para que o material seja produzido e o seu
respectivo serviço de instalação seja executado;

6.6. Os materiais deverão ser entregues instalados no prazo máximo estipulado deste Termo
de Referência a partir da data do recebimento da Ordem de Serviço;

6.7. A critério da CONTRATANTE, os serviços poderão ser realizados durante finais de
semana ou em horário diverso do proposto no item anterior;

6.8. A CONTRATADA deverá retirar, sob orientação do Gestor do Contrato ou
da FISCALIZAÇÃO, as sobras de materiais decorrentes da realização de serviços, devendo apresentá-
los ao Fiscal para avaliação de reaproveitamento, recolhimento ao depósito indicado pela
CONTRATANTE ou descarte definitivo;

6.9. Os materiais instalados serão recebidos provisoriamente no prazo de até 15 (quinze)
dias, após a comunicação oficial pela CONTRATADA do seu término, pelo (a) Servidor (a) ou 
Comissão Executora responsável do acompanhamento e fiscalização do contrato. Durante este prazo,
serão realizadas verificações de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência, na proposta e demais documentações pertinentes; 

6.10. Os materiais, bem como os serviços de instalação, poderão ser rejeitados, no todo ou
em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, na
proposta e demais documentações pertinentes, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo Fiscal da Ata, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

6.11. O recebimento definitivo deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias, após o recebimento
provisório; 

6.12. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do material, inclusive frete, movimentação
dos materiais até as dependências do edifício da CLDF,  fornecimento de mão de obra e
equipamentos para viabilizar o transporte e a montagem (instalação) e eventual descarte de sobras
de materiais será de inteira responsabilidade da empresa vencedora;

6.13. O recebimento provisório e/ou definitivo não excluirá a responsabilidade da empresa
vencedora pela perfeita qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades
porventura detectadas durante a execução dos serviços e utilização do material (vigência da ata),
bem como ao longo do período de garantia, conforme item 11 deste instrumento.

 

7.  AMOSTRA 

7.1. Por se tratar de complementação das instalações existentes, os produtos necessitarão
de possuir características visuais e técnicas similares ao padrão de divisórias existentes na CLDF,
inclusive quanto a cor, tonalidade e desempenhos, conforme especificações. Ademais, deverão
permitir adaptações e encaixe preciso nas divisórias existentes do edifício, a fim de garantir a
padronização visual e permitir a readequação ou o reaproveitamento do material em caso de
remanejamentos futuros;  

7.2. Será exigida a apresentação de amostras para avaliação da qualidade do material, da
tonalidade de cor e da conformidade com o padrão já existente na Casa (inclusive de maçanetas), no
prazo determinado pelo Pregoeiro. Se a área técnica julgar necessário, poderá ser solicitada a
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montagem de um módulo de de painel de divisórias (cegas e/ou vidro) e portas no edifício da CLDF;

7.3. Poderão ser exigidos, juntamente com as respectivas amostras, catálogos, laudos e
demais documentos técnicos para avaliação das especificações do (s) produto (s) apresentado (s); 

7.4. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise,
não gerando direito a ressarcimento. As amostras entregues poderão ser recolhidas pelos licitantes
no prazo de até 10 (dez) dias úteis, desde que expressamente solicitado, conforme item 7.9;

7.5. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso;

7.6. A amostra deverá ser entregue no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da
intimação do Agente de Contratação pelo Sistema para análise e verificação da qualidade do
produto; 

7.7. As amostras serão analisadas pela área técnica em até 3 (três) dias úteis e serão
confrontadas em face das especificações técnicas expressas neste Termo de Referência; 

7.8. Caberá à licitante arcar com os custos relativos ao envio e devolução da amostra;

7.9. A amostra poderá ser devolvida à licitante nas condições em que se encontrar, desde
que expressamente solicitado em até 10 (dez) dias após a recusa ou aceite. Depois deste prazo, a
amostra poderá ser descartada pela CLDF; 

7.10. A reprovação da amostra será fundamentada. 

 

8. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E VALOR ESTIMADO

8.1. O valor estimado da contratação é de R$ 885.259,69 (oitocentos e oitenta e cinco mil e
duzentos e cinquenta e nove reais e sessenta e nove centavos), consoante o Mapa de Preços
elaborado pelo Núcleo de Aquisições (1458429).

8.2. Programa de Trabalho: A despesa estimada para realização do objeto do presente
Termo de Referência correrá por conta do Programa de Trabalho - 01.122.8204.1006.0001
- REFORMAS E BENFEITORIAS NO EDIFÍCIO SEDE DA CLDF; Elemento de Despesa: 4.4.90.52 –
EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE ​.
 

VALORES ESTIMADOS DOS ITENS

Itens Descrição Resumida
Quantidade
Estimada

Unidade
de

medida*

Valor
Unitário 

Valor Total

01

Divisórias, com no mínimo 85 mm
e no máximo 105 mm de

espessura, tipo painel cego do piso
ao teto.

200 m² R$ 717,00
R$

143.400,00

02

Divisórias, com no mínimo 85 mm
e no máximo 105 mm de

espessura, em painel cego/painel
de vidro duplo do piso ao teto.

300 m²
R$

1.220,93
R$

366.279,00
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03

Divisórias, com no mínimo 85 mm
e no máximo 105 mm de

espessura, tipo painel em vidro
duplo do piso ao teto.

50 m²
R$

2.033,39
R$

101.669,50

04

Divisórias com guichê para
atendimento, com no mínimo 85

mm e no máximo 105 mm de
espessura, em painel cego/painel
de vidro duplo do piso ao teto.

30 m²
R$

1.520,31 R$ 45.609,30

05

Módulo de porta cego com folha
única do piso ao teto, com todos

os elementos necessários
(dobradiças, maçanetas,

fechaduras, etc.).

40 un.
R$

2.890,00
R$

115.600,00

06

Módulo de porta cego com folha
dupla do piso ao teto, com todos

os elementos necessários
(dobradiças, maçanetas,

fechaduras, etc.)

03 un.
R$

4.308,21 R$ 12.924,63

07

Módulo de porta com folha única
do piso ao teto, em vidro duplo de

segurança, espessura mínima 6
mm, com todos os elementos

necessários (dobradiças,
maçanetas, fechaduras, etc.).

03 un.
R$

5.074,82 R$ 15.224,46

08

Módulo de porta com folha dupla
do piso ao teto, em vidro duplo de

segurança, espessura mínima 6
mm, com todos os elementos

necessários (dobradiças,
maçanetas, fechaduras, etc.).

03 un.
R$

8.944,00 R$ 26.832,00

09
Fechaduras ref. La fonte, 515 -

AEE ou similar.
10 un. R$ 529,03 R$ 5.290,30

10
Persianas em lâminas horizontais

de alumínio com 16 mm de largura
e cor a definir.

30 m² R$ 480,00 R$ 14.400,00

11
Vidro de segurança transparente
(incolor), com espessura mínima

de 6 mm.
30 m² R$ 518,00 R$ 15.540,00

12
Puxador em aço escovado

acetinado, e ≅ 1000 mm e ø ≅ 25
mm.

05 un. R$ 630,00 R$ 3.150,00
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13
Esquina em alumínio compatível
com as divisórias especificadas.

50 un. R$ 386,81 R$ 19.340,50

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 885.259,69

Obs.: 1- Os produtos deverão ser certificados de acordo com a norma ABNT 15141:2008. 

2- As cores dos produtos deverão ser compatíveis com o padrão existente no edifício.

3- Os itens devem englobar todos os elementos necessários para a perfeita instalação dos módulos
de divisórias e portas, conforme especificação.

*m² - valor (R$) por metro quadrado / un. - valor (R$) por unidade - fornecimento e instalação, com
atualização do INPC.

 

9. VISTORIA

9.1. Para um adequado conhecimento dos padrões (tamanhos, cores, tonalidades, etc.) dos
painéis, divisórias, portas e complementos, instalados na sede da Câmara Legislativa, e para uma
adequada elaboração de sua proposta (Modelo de propostas de preços - Anexo I do Termo de
Referência), recomenda-se que o licitante realize vistoria nas instalações dos locais de execução dos
serviços, acompanhado por servidor desta Câmara Legislativa;

9.2. Os interessados poderão visitar os locais da prestação dos serviços na Praça Municipal -
Quadra 2 - Lote 5, Câmara Legislativa do Distrito Federal. As vistorias devem ser agendadas junto à
Coordenadoria Técnica de Engenharia e Arquitetura (COTEA) pelo telefone (61) 3348-8559 ou pelo
e-mail cotea@cl.df.gov.br, no horário de 13h às 18h;

9.3. Ao término da vistoria será emitido o Termo de Vistoria, conforme o modelo constante
no Anexo II do Termo de Referência;

9.4. A realização da vistoria não se consubstancia em condição para a participação na
licitação. Entretanto, a não realização da vistoria técnica representará anuência do licitante de que
conhece detalhadamente todas as informações e condições locais para o cumprimento das
obrigações do objeto deste Termo, não sendo admitidas, em hipótese alguma, alegações posteriores
no sentido da inviabilidade de cumprir com as obrigações, face ao desconhecimento dos serviços e
de dificuldades técnicas não previstas.

9.5. Caso a licitante opte por não realizar a vistoria (visita técnica), deverá entregar,
juntamente com a documentação de habilitação, o Termo de Renúncia devidamente preenchido,
conforme modelo constante no Anexo III do Termo de Referência.

 

10. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E FISCALIZAÇÃO 

10.1. A FISCALIZAÇÃO da Ata de Registros será exercida por servidor (es) designado (s); 

10.2. Caberá ao Gestor e ao Fiscal acompanhar a execução a entrega do material e sua
respectiva instalação, tomando todas as providências necessárias para o cumprimento das Ordens de
Serviço;

10.3. Caso o material apresente falha ou defeito durante sua utilização, dentro do período de
garantia, a Comissão Executora notificará a CONTRATADA para substituí-lo. O não cumprimento por
parte da CONTRATADA ensejará aplicação de sanção administrativa, conforme disposto no Item 18
deste Termo de Referência;

10.4. A FISCALIZAÇÃO da CLDF não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
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ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CLDF ou de seus agentes, gestores e fiscais, de
conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.
 

11. GARANTIA DOS MATERIAIS

 

11.1. O prazo de garantia dos materiais empregados e serviços executados constantes
deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) meses;

11.2. Caso a garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido neste Termo de
Referência, a empresa contratada deverá complementar a garantia pelo tempo restante;

11.3. Durante o prazo de garantia, o fornecedor deverá substituir os materiais com defeito
de fabricação e/ou refazer o serviço em questão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar
da data de comunicação feita pelo Gestor e/ou Fiscal;

11.4. O prazo de garantia se inicia somente após execução completa dos serviços, com o
devido recebimento definitivo;

11.5. A garantia é de única e exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, mesmo que os
produtos sejam fabricados por terceiros.

 

12. SUBCONTRATAÇÃO

 
( X ) PERMITIDA. Percentual máximo do valor do contrato: 5% (por extenso). Justificativa:
 
A subcontratação é permitida apenas para o serviço relacionado à instalação, com anuência expressa
da CONTRATANTE. 
 
(   ) VEDADA. Justificativa:
 

 

 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Emitir a Nota de Empenho, com todas as informações necessárias, em favor da
CONTRATADA;

13.2. Encaminhar Ordem de Serviço à CONTRATADA, por carta com aviso de recebimento, e-
mail ou por qualquer outro meio capaz de registro;

13.3. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear a prestação do serviço;

13.4. Acompanhar, controlar e avaliar o fornecimento, observando os padrões de qualidade e
especificações exigidas pela CLDF;

13.5. Prestar à CONTRATADA, em tempo hábil, as informações eventualmente necessárias à
execução do fornecimento;

13.6. Exigir, a qualquer tempo, a substituição de qualquer item que julgar insuficiente,
inadequado ou fora das especificações;

13.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as condições estabelecidas neste Termo e em sua proposta;
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13.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos materiais e serviços, por servidor
(es) especialmente designado (s), anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

13.9. Atestar a fatura/Nota Fiscal correspondentes ao fornecimento, por intermédio do
servidor competente;

13.10. Efetuar, em favor da empresa CONTRATADA, o pagamento nas condições estabelecidas
neste Termo de Referência;

13.11. Comunicar oficialmente à CONTRATADA sobre quaisquer falhas verificadas nos
materiais fornecidos;

13.12. Designar servidor (es) para a execução da (s) ata (s), que será (ão) acompanhada (s) e
fiscalizada (s) por Comissão Executora da Câmara Legislativa do Distrito Federal - CLDF,
especialmente designada pela autoridade CONTRATANTE, por meio de Portaria, podendo ser
assessorado por equipe multidisciplinar composta por servidores;

13.13. Rejeitar formalmente e por escrito, no todo ou em parte, a entrega dos materiais que
estiverem em desacordo com as especificações apresentadas no Anexo I.  Para que esta rejeição
seja considerada válida, bastará a comprovação de envio de notificação escrita ao preposto da
CONTRATADA;

13.14. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso
da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

13.15. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

13.16. Cientificar a Diretoria de Administração e Finanças para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento das obrigações pela CONTRATADA;

13.17. Dar à CONTRATADA, condições de trabalho e indicar local destinado à guarda de
materiais, ferramentas e outros equipamentos, mas isenta da total responsabilidade sobre estes
itens.

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

14.1. Tomar todas as providências necessárias à fiel execução do objeto, executando o
fornecimento de todo material na forma especificada;

14.2. Manter, durante o período de realização do fornecimento, todas as condições e
qualificações exigidas neste Termo de Referência;

14.3. Promover o fornecimento e a instalação dos itens em no máximo de 25 (vinte e cinco)
dias corridos, a contar da data do recebimento da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviço,
devendo observar os parâmetros e rotinas estabelecidos, em observância às normas legais e
regulamentares aplicáveis e às recomendações;

14.4. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE;

14.5. Cumprir, impreterivelmente, todos os prazos e condições exigidas;

14.6. Observar, rigorosamente, a legislação e as normas regulamentares emanadas pelos
Órgãos competentes;

14.7. Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal, juntamente com demais
documentos, correspondente ao fornecimento realizado, após o recebimento definitivo;

14.8. Substituir no prazo máximo de  10 (dez) dias úteis, dentro do prazo da garantia,
qualquer material que houver fornecido que esteja defeituoso ou fora das especificações. Todas as
substituições ocorrerão às expensas da CONTRATADA;
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14.9. Ressarcir eventuais prejuízos causados à Câmara Legislativa do Distrito Federal e /ou
terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações
assumidas;

14.10. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos funcionários necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios, na qualidade e
quantidade necessárias para correta e adequada execução do fornecimento e instalação dos
materiais;

14.11. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

14.12. Entregar, às suas expensas, no local indicado pela CONTRATANTE, o material que será
utilizado nos serviços;

14.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo
com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
CONTRATANTE autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos
devidos à CONTRATADA, o valor correspondente aos danos sofridos;

14.14. Utilizar funcionários habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados,
em conformidade com as normas e determinações em vigor;

14.15. Apresentar os funcionários devidamente uniformizados e identificados, além de provê-
los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso;

14.16. Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos
funcionários que adentrarão ao órgão para a execução do serviço;

14.17. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere
responsabilidade à CONTRATANTE;

14.18. Atender as solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos funcionários
alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução
do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência;

14.19. Instruir os seus funcionários quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

14.20. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade, ocorrência anormal ou
acidente verificado no decorrer da prestação dos serviços;    

14.21. Comunicar à CONTRATANTE eventuais divergências entre desenhos, especificações
escritas e demais casos para que a FISCALIZAÇÃO resolva e/ou encaminhe à autoridade competente
para as providências cabíveis;

14.22. Manter durante toda a vigência da ata, compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

14.23. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação.
 

15. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

15.1. As licitantes deverão apresentar para fins de qualificação técnico-operacional um ou
mais atestado(s) e/ou declaração(ões) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s)
de direito público ou privado, em nome da licitante (pessoa jurídica), que comprove(m) aptidão para
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desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades de acordo com o
objeto, demonstrando que a licitante realizou o fornecimento e instalação de divisórias (cegas,
mistas e vidro), portas e demais complementos de, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) das
quantidades previstas neste documento (itens de 01 a 08, exceto item 04). Para o item 04 não será
exigida tal comprovação por se tratar de um item específico, no qual o seu processo de montagem é
equivalente aquele realizado nos painéis de divisórias mistos - painel cego/painel de vidro duplo do
piso ao teto (item 02);    

15.2. Será aceito o somatório de atestados e/ou declarações de períodos concomitantes para
comprovar a capacidade técnica. Os períodos concomitantes serão computados uma única vez;

15.3. As licitantes deverão apresentar Licença de Operação (ou autorização ambiental, se for
o caso), expedida pelo Órgão competente da sede da licitante, com prazo de validade vigente na
data de abertura da licitação ou Declaração de isenção de licença ambiental (ou isenção de
autorização ambiental) de funcionamento, expedida pelo Órgão competente da sede da licitante;

15.4. No caso de uso de madeira, recomenda-se que as licitantes apresentem documentos da
origem da matéria-prima utilizada na fabricação do material, tais como Documento de Origem
Florestal (DOF), Programa Brasileiro de Certificação Florestal (CERFLOR) , Conselho de Manejo
Florestal (FSC) ou documentações afins, consoante item 3.3; 

15.5. As licitantes deverão apresentar Atestado técnico-profissional, mediante apresentação
de Certidão de Acervo Técnico – CAT ou similar, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente,
nos termos da legislação aplicável, comprovando que o profissional de nível superior (Engenheiro
Civil ou Arquiteto), o qual será o responsável técnico pelos serviços, executou serviços de
características similares às do objeto licitado ou Declaração fornecida pela licitante de que possuirá,
na data prevista para assinatura da ata, tal profissional, detentor de atestado de responsabilidade
técnica por execução de serviços de características similares às do objeto licitado; 

15.6. Será exigido do profissional responsável a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART)
ou o Registro de Responsabilidade Técnica (RRT), relativos à execução dos serviços de instalação. 

 

16. 16. PAGAMENTO

16.1. Os pagamentos serão efetuados pela CLDF, em moeda corrente nacional, mediante
Ordem Bancária, em até 10 dias úteis após a apresentação da nota fiscal devidamente atestada;

16.2. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo
relacionados:

16.2.1. regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" ao Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na impossibilidade de acesso ao
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021; e

16.2.2. regularidade trabalhista, constatada através da emissão da Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas (CNDT).

16.3. O setor competente, para proceder o pagamento, deve verificar se a Nota Fiscal ou
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

16.3.1. prazo de validade;

16.3.2. a data da emissão;

16.3.3. os dados do contrato e do órgão CLDF;

16.3.4. período de prestação dos serviços;
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16.3.5. valor a pagar; e

16.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

16.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada da
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios, apurados desde a data
final do período de adimplemento até a data do efetivo pagamento.

16.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a
parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do
efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA.

16.6. Nenhum pagamento será efetuado a CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
ou quando existir qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção
monetária.

16.7. A critério da CLDF, poderá ser utilizado o valor contratualmente devido para cobrir
dívidas de responsabilidade da CONTRATADA relativas a multas que lhe tenham sido aplicadas em
decorrência de irregular execução contratual

 

17. VIGÊNCIA E REAJUSTE

17.1. O prazo da vigência da ata de registros é de 12 (doze) meses, contados de sua
assinatura, com eficácia a partir da publicação do instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas, prorrogável por igual período a critério da CLDF;

17.2. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data limite para a apresentação das propostas;

17.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano, aplicando-se o índice pro
rata temporis do IPCA ou INPC, escolhendo-se aquele que seja mais vantajoso para a Administração.
 

18. 18. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a LICITANTE ou
CONTRATADA que:

I - der causa à inexecução parcial do contrato;

II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

III - der causa à inexecução total do contrato;

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
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X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

 

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar
à CONTRATADA as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa;

III - impedimento de licitar e contratar;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

 

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida;

II - as peculiaridades do caso concreto;

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

 

18.4. A ADVERTÊNCIA será aplicada exclusivamente quando a CONTRATADA der causa à
inexecução parcial do contrato e quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.

18.5. A MULTA será calculada na forma do edital ou do contrato, não podendo ser inferior a
0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado
ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no subitem 18.1 acima (infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de
2021).

18.6. O IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR será aplicado ao responsável pelas
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do subitem 18.1 acima, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos (infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 2021).

18.7. A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas incisos VIII, IX, X, XI e XII do subitem 18.1
acima, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do
referido subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no art.
156 da Lei nº 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos (infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133, de 2021).

18.8. A DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR será precedida de
análise jurídica e observará as seguintes regras:

I- quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de ministro
de Estado, de secretário estadual ou de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou
fundação, será de competência exclusiva da autoridade máxima da entidade;
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II- quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, pelo Ministério Público e
pela Defensoria Pública no desempenho da função administrativa, será de

competência exclusiva de autoridade de nível hierárquico equivalente às autoridades
referidas no inciso I acima, na forma de regulamento.

18.9. As sanções previstas nos incisos III e IV do subitem 18.2 poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo subitem.

18.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

18.11. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

18.12. As infrações previstas nos incisos I, II, III, IV, VII, IX e X do subitem 18.1 deste
instrumento têm as seguintes definições, nos termos do Ato da Mesa Diretora nº 70, de 2023
(infrações administrativas aplicadas a licitantes ou contratadas):

   I - A inexecução parcial do contrato prevista no inciso I do subitem 18.1 compreende o
atraso no início da execução contratual ou na entrega do bem e pelas seguintes ocorrências, além de
outras estabelecidas no edital:

    a) serviço iniciado em desacordo com o contrato;

    b) descumprimento de prazo de entrega do serviço contratado sem justificativa ou
consentimento da administração;

    c) utilização de materiais em desacordo com o contrato sem justificativa ou consentimento
da administração;

    d) transferência a terceiros de parte da execução dos serviços contratados sem previsão
contratual ou consentimento da administração;

    e) entrega de item em desacordo com as especificações;

    f) entrega de item em quantidade inferior àquela adjudicada.

A entrega do objeto fora do prazo previsto, até o limite de 30 dias corridos de atraso,
sujeitará a contratada à sanção calculada na faixa entre 0,5% e 2,5% sobre o valor total da
contratação ou da parcela não entregue no prazo, conforme o caso, considerando-se a
gravidade do caso e o tempo de atraso;

A entrega do objeto em data posterior a 30 dias corridos de atraso, sujeitará a
contratada à sanção calculada na faixa entre 2,5% a 5% sobre o valor total da contratação ou
da parcela não entregue, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso:

A CLDF poderá admitir tolerância de até 5 dias de atraso na entrega do bem, sem a
aplicação da penalidade de multa.

    II - Considera-se a conduta do inciso II do subitem 18.1 como sendo o inadimplemento
grave ou inescusável de obrigação assumida pela contratada.

 

   III - Considera-se inexecução total do contrato prevista no inciso III do subitem 18.1 a
recusa da prestação do serviço contratado ou a recusa em entregar o bem adjudicado e ainda:

    a) a entrega parcial do serviço que, por suas características, não possa ser concluído por
meio de nova contratação;

    b) a entrega parcial de item que, por sua característica, somente tenha aplicação se
entregue por completo.

Termo de Referência 1466794         SEI 00001-00043254/2023-99 / pg. 18



 

   IV - Constituem comportamentos que serão enquadrados no inciso IV do subitem 18.1,
sem prejuízo de outros que venham a ser verificados no decorrer da licitação ou da execução
contratual, ressalvadas exigências meramente formais ou falhas sanáveis:

     a) entregar documentação em manifesta desconformidade com as exigências do
instrumento convocatório;

     b) fazer entrega parcial de documentação exigida no instrumento convocatório;

   c) deixar de entregar documentação complementar exigida pelo Agente de contratação,
necessária para a comprovação de veracidade e/ou autenticidade de documentação exigida no edital
de licitação.

 

   V - Considera-se a conduta do inciso VII do subitem 18.1 como sendo o atraso que
inviabilize o cumprimento das obrigações e importe em consequências graves para a Administração,
observando-se o seguinte:

    a) a conduta de inexecução parcial: entrega do objeto fora do prazo previsto, até o limite
de 30 dias corridos, sujeitará a contratada à sanção calculada na faixa entre 0,5% e 5% sobre o
valor total da contratação ou da parcela não entregue, conforme o caso, considerando-se a
gravidade do caso e o tempo de atraso;

    b) a conduta de inexecução total: será caracterizada pela entrega além do prazo limite de
30 dias corridas, bem como de outras assim expressamente previstas no termo de referência ou
projeto básico, sujeitando-se a contratada à sanção calculada na faixa entre 5% a 10% sobre o valor
total da contratação, considerando-se a gravidade do caso e o tempo de atraso, facultando-se à
Administração aceitar ou não o objeto em atraso;

     c) além dos percentuais previstos neste inciso, serão observadas outras hipóteses de
penalidade e respectivos percentuais definidos no termo de referência ou projeto básico, de acordo
com o objeto contratado;

   

   VI - Considera-se a conduta do inciso IX do subitem 18.1 como sendo a prática de
qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita ou que induza ou mantenha em erro agentes
públicos da Câmara Legislativa do Distrito Federal, com exceção da conduta disposta no inciso VIII
do mesmo subitem.

 

   VII - Considera-se a conduta do inciso X do subitem 18.1 como sendo a prática de atos
direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, sem prejuízo de outras que
venham a ser verificadas no decorrer da licitação ou da execução contratual.

 

18.13. Não será admitido pedido de prorrogação do prazo de entrega de bem ou serviço:

 I - Eventuais justificativas para o atraso incorrido pelo CONTRATADO apenas serão
analisadas após a efetiva entrega do bem ou serviço e durante a fase destinada à defesa prévia.

 II - Os emitentes das garantias contratuais serão notificados pela CLDF quanto ao início de
processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais que ensejem a
rescisão contratual ou a aplicação de penalidade de multa em valor superior a 50% (cinquenta por
cento) do valor de alçada para ajuizamento de ações de cobrança de créditos tributários e não
tributários.
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18.14. As sanções previstas no caput do subitem 18.1 deste instrumento serão aplicadas de
acordo com as disposições seguintes:

   I - A sanção de advertência, prevista no inciso I do subitem 18.1 será aplicada
exclusivamente pela infração administrativa de inexecução parcial correspondente a, dentre outras:

    a) ausência de habilitação fiscal, trabalhista;

    b) não providenciar reposição de pessoal;

    c) outras definidas no ETP ou TR como hipóteses da aplicação da sanção de advertência.

 

   II - As penalidades de multa a serem aplicadas por descumprimento de obrigações
assumidas por ata de registro de preços deverá ter como base a parte inadimplida.

   

   III - A sanção de impedimento de contratar, prevista no inciso III do caput do subitem
18.1 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V,
VI e VII do caput do subitem 18.1 deste instrumento, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública do Distrito Federal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

   

   IV - A sanção de declaração de inidoneidade prevista no inciso IV do caput do subitem
18.1 será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI
e XII do caput do subitem 18.1 deste instrumento, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido subitem que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção referida no inciso III deste subitem, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.

18.15. As infrações definidas no do subitem 18.1 serão sancionadas de acordo com as
disposições seguintes em conjunto com os critérios estabelecidos no subitem 18.2 deste instrumento,
sem prejuízo da aplicação de outras disposições cominadas no edital ou contrato, quando a licitante
ou a CONTRATADA:

    I - Der causa à inexecução parcial do contrato: Penalidade de advertência;

   II - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Câmara Legislativa
do Distrito Federal: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo
período de 3 (três) anos e multa de 10 (dez) a 20(vinte) por cento do valor do contrato/nota de
empenho;

   III - Der causa à inexecução total do contrato: Penalidade de impedimento de licitar e
contratar com Distrito Federal pelo período de 2 (dois) anos e multa de 5% (cinco por cento) a 10%
(dez por cento) do valor do contrato/nota de empenho;

   IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, ressalvadas meras falhas
formais e passíveis de saneamento: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito
Federal pelo período de 6 (seis) meses;

   V - Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal período de 6
(seis) meses;

   VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: Penalidade de impedimento de
licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 4 (quatro) meses e multa de 5 (cinco) a 10
(dez) por cento do valor do contrato/nota de empenho;
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   VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado: Penalidade de impedimento de licitar e contratar com o Distrito Federal pelo período de 4
(quatro) meses e multa de 1 (um) a 5 (cinco) por cento do valor do contrato/nota de empenho;

   VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: Penalidade de declaração de
inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30 (trinta) por cento do valor
estimado da contratação ou contrato;

   IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: Penalidade de
declaração de inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30 (trinta) por
cento do valor estimado da contratação ou contrato;

   X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: Penalidade
de declaração de inidoneidade pelo período de 3 (três) anos e multa de 10 (dez) a 20 (vinte) por
cento do valor estimado da contratação ou contrato;

   XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: Penalidade de
declaração de inidoneidade pelo período de 5 (cinco) anos e multa de 20 (vinte) a 30 (trinta) por
cento do valor estimado da contratação.

 

19. ANEXOS

Pesquisa de Preços com base em contratações similares feitas pela Administração
Pública, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de
preços correspondente (1373678).

ANEXO I

MODELO DE PROPOSTAS DE PREÇOS

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Itens Descrição Resumida
 Quantidade 

Estimada

Unidade
de

medida*

Valor
Unitário*

Valor
Total 

01
Divisórias, com no mínimo 85 mm e no

máximo 105 mm de espessura, tipo painel
cego do piso ao teto.

200 m²   

02
Divisórias, com no mínimo 85 mm e no

máximo 105 mm de espessura, em painel
cego/painel de vidro duplo do piso ao teto. 

300 m²   

03
Divisórias, com no mínimo 85 mm e no

máximo 105 mm de espessura, tipo painel
em vidro duplo do piso ao teto. 

50 m²   

04

Divisórias com guichê para atendimento, com
no mínimo 85 mm e no máximo 105 mm de
espessura, em painel cego/painel de vidro

duplo do piso ao teto. 

30 m²   
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05

Módulo de porta cego com folha única do
piso ao teto, com todos os elementos
necessários (dobradiças, maçanetas,

fechaduras, etc.).

40 un.   

06

Módulo de porta cego com folha dupla do
piso ao teto, com todos os elementos
necessários (dobradiças, maçanetas,

fechaduras, etc.) 

03 un.   

07

Módulo de porta com folha única do piso ao
teto, em vidro duplo de segurança,

espessura mínima 6 mm, com todos os
elementos necessários (dobradiças,

maçanetas, fechaduras, etc.).

03 un.   

08

Módulo de porta com folha dupla do piso ao
teto, em vidro duplo de segurança,

espessura mínima 6 mm, com todos os
elementos necessários (dobradiças,

maçanetas, fechaduras, etc.).

03 un.   

09
Fechaduras ref. La fonte, 515 - AEE ou

similar.
10 un.   

10
Persianas em lâminas horizontais de alumínio

com 16 mm de largura e cor a definir. 
30 m²   

11
Vidro de segurança transparente (incolor),

com espessura mínima de 6 mm.
30 m²   

12
Puxador em aço escovado acetinado, e ≅

1000 mm e ø ≅ 25 mm.
05 m²   

13
Esquina em alumínio compatível com as

divisórias especificadas.
 50 un.   

VALOR TOTAL ESTIMADO:  R$

Obs.:   1- Os produtos deverão ser certificados de acordo com a norma ABNT 15141:2008.

           2- As cores dos produtos deverão ser compatíveis com o padrão existente no edifício. 

          3- Os itens  devem englobar todos os elementos necessários para a perfeita
instalação dos módulos de divisórias e portas, conforme especificação.

*m² - valor (R$) por metro quadrado / un. -  valor (R$) por unidade - fornecimento e instalação.

 

ANEXO II

ATESTADO DE VISTORIA (VISITA TÉCNICA)

 

Atestamos  que  a empresa                                                                                               
 , inscrita sobre o CNPJ nº _______________________realizou, nesta data, VISITA TÉCNICA para
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conhecimento das instalações prediais e locais para fornecimento dos materiais e execução dos
serviços de instalação, em conformidade com o indicado no Termo de Referência, na pessoa de seu
Representante legal ou Responsável Técnico, o Sr.(a)                                                                    
                                          , portador(a) do número do documento de identidade ou registro
profissional                       ____, o(a) qual subscreve o presente.  
Certificamos, outrossim, que a pessoa acima identificada recebeu todas as informações pertinentes
aos serviços, estando ciente do grau de complexidade relativo ao objeto da presente contratação, não
podendo alegar dúvidas futuras que possam prejudicar a execução dos serviços e fornecimento de
materiais.

 

Brasília,             de                          de            .

 

                                                                

Responsável  CLDF

 

                                                              

Representante legal ou Responsável Técnico da empresa

 

 

ANEXO III 

TERMO DE RENÚNCIA DE VISTORIA (VISITA TÉCNICA) 

 

A empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº
___________________________, por intermédio do(a) Senhor(a)
____________________________________, portador(a) do número do documento de identidade ou
registro profissional___________________, indicado expressamente como seu representante, declara
ter conhecimento do serviço a ser prestado na Câmara Legislativa do Distrito Federal (CLDF) e que se
responsabiliza pela dispensa e por situações supervenientes. Declara, ainda, que foi concedido o
acesso às dependências do edifício da CLDF, por meio de cláusula expressa no Edital e Anexos, o qual
dispensou por ter conhecimento suficiente para a prestação dos serviços com as informações
constantes neste Termo de Referência, Edital e Anexos. 

 

Brasília,             de                          de            .

 

 

                                                              

Representante legal

 

 

Brasília, 06 de dezembro de 2023.
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